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AUTOS Nº. 986.991 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Trata-se da denúncia, com pedido de liminar, formulada pela empresa Policard 

Systems e Serviços S.A., em face do edital do Pregão Presencial nº 109/2016, publicado pela 

Prefeitura de Uberaba, cujo objeto é a “contratação de empresa especializada para prestar 

serviços técnicos de confecção e fornecimento de cartões eletrônico/magnético com chip de 

segurança para alimentos “in natura” aos servidores públicos do Município de Uberaba/MG, 

por intermédio de estabelecimentos conveniados, observados os quantitativos referentes ao 

valor do benefício, em atendimento à Secretaria Municipal de Administração, Secretaria 

Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde”, com valor estimado de R$ 

154.737.000,00 (cento e cinquenta e quatro milhões, setecentos e trinta e sete mil reais). 

 

2. DOS FATOS, FUNDAMENTOS E DELIMITAÇÃO DA ANÁLISE 

Foi a documentação de fls. 01/52v recebida como Denúncia pelo Conselheiro 

Presidente, Sebastião Helvécio (fl. 53), e distribuída ao Conselheiro Relator José Alves Viana 

(fl.54) e, em seguida, redistribuída ao Conselheiro Gilberto Diniz (fl. 57), que assim se 

manifestou (fls. 58/59): 

Do exame da exordial, verifica-se, em apertada síntese, que a denunciante se insurge contra 

as exigências de comprovação da qualificação econômico-financeira previstas nos subitens 

7.1.4.4 e 7.1.4.7 do edital, que fixam, respectivamente, o percentual do índice de 

endividamento geral e o patrimônio líquido mínimo. Sustenta que, além de o referido índice 

não ser apropriado para a prestação de serviço em questão, o edital de licitação extrapola ao 

exigir, cumulativamente, a comprovação de 10% (dez por cento) do patrimônio líquido do 

participante, porquanto, no seu entendimento, tal fato inibe a participação de eventuais 

interessados e prejudica a competição. 

Ao enfatizar a logística dos serviços contratados – cartão de crédito para vale alimentação, 

a denunciante assevera que “a exigência de limitar o índice de endividamento é 

desarrazoada, embora, consta a fundamentação do IEG no edital, esta postula de forma 

equivocada e não guarda nexo com o objeto licitado. Uma vez que a empresa contratada irá 

realizar porquanto o crédito nos cartões (entrega dos serviços), para receber após emissão 

de Nota Fiscal e no prazo de 30 dias.” 

Alega, ainda, não ser usual, para esse tipo de objeto pactuado, a estipulação de prazo de 

vigência em 36 (trinta e seis) meses, devendo ser analisada a razão pela qual foi 

contemplado período de duração tão extenso.   

[...] 

Entretanto, in casu, ressalto que, em análise preliminar, considero imperioso exame mais 

acurado, levando-se em conta toda a documentação pertinente ao procedimento licitatório 

que, a meu juízo, não se encontra completa, uma vez que não constam dos autos os 

documentos da fase interna do procedimento licitatório, que se revelam indispensáveis para 

a elucidação dos itens impugnados. Isso porque é fundamental a análise de pareceres, 

estudos, levantamentos, enfim, de todos e quaisquer documentos que possam, se for o caso, 

fundamentar as exigências contidas no edital, questionadas pelo denunciante. 
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Assim, como medida de instrução processual, determino, neste momento, a intimação, por 

e-mail e fac-símile, da Sra. Eclair Gonçalves Gomes, Secretária Municipal de 

Administração de Uberaba, autoridade competente e subscritora do edital do Pregão 

Presencial nº 109/2016,  para que, no prazo de quarenta e oito horas: a) informe o estágio 

em que se encontra o mencionado processo licitatório; b) encaminhe, a esta Corte de 

Contas, toda a documentação relativa às fases interna e externa do certame; c) preste os 

esclarecimentos necessários à elucidação dos fatos denunciados. 
 

Foi a Srª. Eclair Gonçalves Gomes, Secretária Municipal de Administração, 

devidamente intimada (fls. 60/61), apresentou esclarecimentos e documentos às fls. 62/730. 

Recebidos os autos por esta Coordenadoria, passa-se a análise da denúncia em 

face dos esclarecimentos e documentos juntados às fls. 62/730. 

 

3. DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PELOS RESPONSÁVEIS PELO 

CERTAME 

a) Esclarecimentos (fls. 62/64); 

b) Termo de Referência (“sem efeito”) (fls. 78/88); 

c) Planilha com a estimativa de “tickets” (fl. 89); 

d) Justificativa para dois orçamentos (fl. 90); 

e) “Mapa de Cotação” (fls. 91/102); 

f) Propostas, apresentadas por duas empresas – Policard Systems E Serviços S/A e 

SodexoPass Do Brasil Serviços E Comércio S/A (fls. 103/104 e 107/109); 

g) Cópias de e-mails de solicitação de orçamentos da Prefeitura de Uberaba para 

possíveis fornecedores (fls. 111/122); 

h) “Justificativa da modalidade Pregão Presencial” (fl. 127/128); 

i) Esclarecimentos entre setores da Prefeitura quanto aos termos do edital (fls. 129/132, 

153/157, 189, 193, 197); 

j) Termo de Referência (fls. 133/148); 

k) Minuta do edital (fls. 158/188); 

l) Parecer Jurídico (fls. 190/192); 

m) Portaria nº 793/2016, que nomeia Pregoeiros e componentes da equipe de apoio para 

condução de pregão presencial e eletrônico no âmbito do Município de Uberaba/MG 

(fls. 194/195); 

n) Parecer jurídico (fls. 198/202); 

o) Minuta do contrato (fls. 205/214); 



                
 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

        DIRETORIA DE ENGENHARIA E PERÍCIA E MATÉRIAS ESPECIAIS 

       COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE EDITAIS DE LICITAÇÃO 

 

 

 

C:\inetpub\wwwroot\WS\Private\WsSgap\Arquivos\b49b0f5d-292b-4e91-83c4-87356f173f5f.DOC 

3 

   CFEL/ DEPME 

   Fl.______   

 

 

 

 
 

Fls. 

_______ 

_________ 

 

 

p) Aviso do Edital do Pregão Presencial nº. 109/2016 e suas publicações no “Porta Voz”, 

“Minas Gerais” e “Diário Oficial da União”, (fls. 215/219); 

q) Edital do Pregão Presencial nº. 109/2016 (fls. 220/253); 

r) Questionamentos e resposta feitos por licitantes à Prefeitura Municipal de Uberaba 

(fls. 256/258); 

s) Alterações sugeridas pelo Secretário Municipal de Finanças no edital (fl. 259); 

t) Aviso de suspensão do Pregão Presencial nº. 109/2016 (260); 

u) Minuta do edital retificado (fls. 263/292); 

v) Parecer jurídico em relação a minuta do edital retificado (fls. 294/297); 

w) Minuta de contrato (fls. 298/308); 

x) Parecer Jurídico a respeito de item do edital (fl. 314, 347); 

y) Nova minuta do edital do Pregão Presencial nº. 109/2016 (fls. 315/345); 

z) Aviso do edital (retificado) e suas publicações no “Porta Voz”, “Minas Gerais” e 

“Diário Oficial da União”, (fls. 348/351); 

aa) Edital retificado do Pregão Presencial nº. 109/2016 (fls. 352/389); 

bb) Questionamentos feitos por licitantes (fls. 390/400, 404); 

cc) Resposta da Prefeitura Municipal aos questionamentos quanto ao edital (fls. 406/408, 

419/420); 

dd) Aviso de suspensão do certame em tela e respectivas publicações nos jornais “Porta 

Voz”, “Diário Oficial da União” e “Minas Gerais” (fl. 421/424); 

ee) Impugnação administrativa ao certame apresentada pela empresa “Green Card S/A – 

Refeições, Comércio e Serviços”, quando o certame encontrava-se suspenso (fls. 

435/446); 

ff) Aviso de alteração do edital do Pregão Presencial nº. 109/2016 e marcação de nova 

data – 13/09/16 e respectivas publicações nos jornais “Porta Voz”, “Diário Oficial da 

União” e “Minas Gerais” (fls. 496/500); 

gg) Edital do Pregão Presencial nº. 109/2016 (fls. 501/539); 

hh) Respostas da Prefeitura aos questionamentos apresentados por licitantes (fls. 540/544); 

ii) Cópias de e-mails de envio no edital retificado aos interessados (fls.545/548); 

jj) Resposta a Impugnação administrativa ao certame apresentada pela empresa “Green 

Card S/A – Refeições, Comércio e Serviços” (fls. 551/554); 
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kk) Nova impugnação administrativa ao certame apresentada pela empresa “Green Card 

S/A – Refeições, Comércio e Serviços”, quando o certame encontrava-se suspenso 

(fls. 555/567); 

ll) Resposta a Impugnação administrativa ao certame apresentada pela empresa “Green 

Card S/A – Refeições, Comércio e Serviços” (fl. 578, 582); 

mm) Documentos apresentados pela empresa Trivale Administração Ltda. (fls. 

584/598, 663, 697/708); 

nn) Documentos apresentados pela empresa Vale Card (fls. 664/696); 

oo) Ata do Pregão Presencial nº. 109/2016, sessão realizada em 13/09/16 (fls. 709/710); 

pp)  “Relação das RMS após alteração do valor do cartão magnético” (fl. 711); 

qq)  Publicação do aviso de suspensão do Pregão Presencial nº. 109/2016 , datado de 

22/07/16, nos jornais “Porta Voz”, “Diário Oficial da União” e “Minas Gerais” (fls. 

712/714); 

rr)  “Relatório de Propostas Comerciais dos Vencedores” (fls. 715/718); 

ss) Manifestação da Procuradoria do Município de Uberaba quanto à denúncia ora 

analisada (fls. 726/727); 

tt) Termo de Homologação do certame e respectiva publicação no jornal “Porta Voz” (fl. 

728). 

 

4. DA DENÚNCIA 

4.1 – DO ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL 

Aduz a denunciante às fls. 01/02v: 

A Administração precisa ter ciência dos riscos da contratação, uma vez que não 

pode, por sua própria conta avaliar, informar e decidir por determinada sociedade. O 

processo licitatório, no entanto, além de considerar a contratação mais vantajosa 

para a administração Pública em termos financeiros, não pode deixar de lado a 

responsabilidade de correr riscos de inadimplência trazendo prejuízos 

incalculáveis não só ao erário, como também à moral administrativa e aos 

consumidores finais do serviço contratado. 

A análise financeira é tarefa bastante complexa e de fundamental importância numa 

sociedade moderna. Para se proceder à análise, é necessário decompor em todas as 

partes examinando em busca de explicações, ou de alguma característica ou 

anormalidade que se pretende identificar. Cada índice estabelecido no edital tem sua 

importância e objetivo. 

Ao estipular tais índices, a Administração busca, garantindo uma concorrência entre 

licitantes que tenham plena capacidade de adimplir com as obrigações a serem 

contratadas. 

[...] 
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O Índice de Endividamento Geral – IEG, é inapropriado para a prestação de serviço em 

questão, e ainda cumulativamente exige-se a comprovação de 10% (dez por cento) do 

Patrimônio Líquido da Licitante. 

[...] 

O novo edital publicado pela Prefeitura, extrapola a razoabilidade, também, na 

fundamentação que há risco de inadimplência; Ora, V. Exa. As empresas fornecem o 

crédito no cartão, emite a NFe, protocola no Município, e ainda aguarda 30 (trinta) dias 

para receber do Município. 

O risco quem incorre são as empresas. Não o Município! 

[...] 

A boa saúde financeira de uma empresa, atualmente de acordo com as práticas 

contabilistas, pode ser realizada também através de índices de liquidez, e o edital traz esta 

exigência ao licitante de acordo com o mercado, através do I.L.C (índice de liquidez 

corrente) e I.L.G (índice de liquidez geral). 
 

Os responsáveis pelo certame assim se justificam (fls. 63): 

[...] o índice geral de endividamento foi alterado pelo Município, conforme parecer de fls. 

331/333, passando para menor ou igual a 0,8, respaldando com orientação do TCE-SP de 

fls. 334/342 que considera razoável a fixação do índice de endividamento entre 0,3 e 0,5 

para a maior parte dos segmentos da atividade econômica e mercantil. 

 

Consta da resposta do Secretário Municipal de Finanças a impugnação 

administrativa apresentada pela ora licitante (fls. 406/407): 

Cabe esclarecer que o índice adotado está totalmente de acordo com a legislação (Lei 

8.666/93 e 10.520/02) e respeita os princípios aos quais se vincula o procedimento 

licitatório, inclusive os constitucionais. Tendo como exemplo o Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, índice de endividamento aceito pela jurisprudência varia de 0,3 a 0,5. 

No que tange aos objetos da licitação, salienta-se que o objetivo das exigências editalícias 

têm o intuito de garantir segurança à administração pública de que seus servidores, 

beneficiários do cartão, receberão os valores creditados, uma vez pretende-s comprovar 

com os índices exigidos, a solidez da empresa e a boa saúde financeira para cumprir a 

execução da integralidade do contrato. 

Assim, observa-se que não há o que se falar em caráter restritivo na exigência do índice, já 

que o mesmo encontra-se em acordo com a legislação, os princípios e a jurisprudência. 

Entretanto, em superficial busca quanto ao tema nos deparamos com o Processo TC 

905.989.13-3, do Tribunal de Contas de São Paulo que, em se tratando do mesmo assunto e 

objeto, considerou que o índice de endividamento menor ou igual a 0,6, no caso do 

mercado de empresas de fornecimento de cartão de alimentação, demonstrava-se 

inadequado, uma vez que, na oportunidade, a recorrente comprovou que as cinco maiores 

empresas do setor não seriam aptas a cumprir tal exigência editalícia. Na oportunidade, o 

Tribunal decidiu por solicitar ao município que adequasse o edital ao índice de 

endividamento geral menor ou igual a 0,8, conforme pode ser observado na decisão em 

anexo. 

Desta forma, com base na referida decisão e nas particularidades das empresas que 

compõem o mercado em questão, informamos que esta Secretaria não faz objeção à 

modificação no referido índice, modificando a exigência de menor ou igual a 0,5 para 

menor ou igual 0,8. 

2 – A empresa POLICARD alega que a justificativa para os índices contida no edital “não é 

nem um pouco plausível”. Quanto a este fato esclarecemos que a mesma está de acordo 

com a Lei 8.666/93, sendo amplamente utilizada em processos licitatórios em todo o 

território nacional. 
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ANÁLISE 

Estabelece o edital retificado (fls. 510/511): 

7.1.4.4 - A boa situação financeira do licitante será feita de forma objetiva, mediante 

cálculo de índices contábeis resultantes da aplicação das fórmulas abaixo: 

I.L.C. >ou =1,00 (Índice de Liquidez Corrente);  

I.L.G. >ou =1,00 (Índice de Liquidez Geral);  

I.E.G. < ou = 0,80 (Índice de Endividamento Geral).  

Tais índices serão obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

I.L.C. = AC/PC;  

I.L.G. = (AC + RLP) / (PC + ELP);  

I.E.G. = (PC + ELP) / AT.  

Sendo:  

AC = Ativo Circulante;  

PC = Passivo Circulante;  

RLP = Realizável a Longo Prazo;  

ELP = Exigível a Longo Prazo;  

AT = Ativo Total;  

EG = Endividamento Geral.  

 

JUSTIFICATIVA DOS ÍNDICES:  

A Administração precisa ter ciência dos riscos da contratação, uma vez que não pode, por 

sua própria conta avaliar, informar e decidir por determinada sociedade. O processo 

licitatório, no entanto, além de considerar a contratação mais vantajosa para a 

Administração Pública em termos financeiros, não pode deixar de lado a responsabilidade 

de correr riscos de inadimplência trazendo prejuízos incalculáveis não só ao erário, como 

também à moral administrativa e aos consumidores finais do serviço contratado.  

A análise financeira é tarefa bastante complexa e de fundamental importância numa 

sociedade moderna. Para se proceder à análise, é necessário decompor em todas as partes 

examinando em busca de explicações, ou de alguma característica ou anormalidade que se 

pretende identificar. Cada índice estabelecido no edital tem sua importância e objetivo.  

Ao estipular tais índices, a Administração busca, garantindo uma concorrência entre 

licitantes que tenham plena capacidade de adimplir com as obrigações a serem contratadas.  

7.1.4.5 - O licitante deverá demonstrar, preferencialmente em planilhas, os cálculos 

utilizados para obtenção dos índices exigidos no subitem 7.1.4.4;  

7.1.4.6 - Caso o memorial não seja apresentado, a CPL se reserva ao direito de efetuar os 

cálculos;  

 

A exigência de índices contábeis encontra respaldo no art. 31, inciso I e § 5º, da Lei nº 

8.666/93, que assim estabelece: 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-

se-á a: 

I – balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

... 

§ 5º. A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de 

forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e 

devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha 

dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 

usualmente adotados para a correta avaliação de situação financeira suficiente 

ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 
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Tal exigência visa selecionar os licitantes que possuem condições financeiras de 

suportar as obrigações e demais ônus econômicos decorrentes do futuro contrato. Embora seja 

perfeitamente válida a exigência de índices contábeis na licitação, deve a Administração 

entender que há limites para que ela seja utilizada. 

Deve haver no procedimento licitatório a respectiva justificativa técnica para a escolha 

do índice e seu valor, não se admitindo que sua previsão no instrumento convocatório seja 

aleatória e desprovida de motivação. 

Neste sentido, este Tribunal de Contas já se manifestou: 

Representação. Justificativa na fixação do índice de liquidez. “Carlos Pinto 

Coelho Motta enfatiza que ‘a obrigatoriedade de o índice de liquidez ser usual 

no mercado, e ser motivado na fase interna do processo é prevista (...) como 

garantia da competição saudável e do  não comprometimento do universo de 

licitantes’ (In “Eficácia nas Licitações e Contratos”, 9. ed. Belo Horizonte: 

Del Rey, 2002, p. 304). Nessa linha é o pensamento do Professor Jessé  Torres 

Pereira Júnior: ‘A fixação deste índice [de liquidez] deve ser acompanhada 

obrigatoriamente de justificativa, o que em grande parte irá inibir a fixação de 

índices altos, capazes de afastar interessados’ (...). (Representação n.º 742290. 

Rel. Conselheiro Simão Pedro Toledo. Sessão do dia 28/11/2007) 

 

*** 

Licitação. Elevado índice de liquidez na contratação de serviços de 

terraplanagem e construção de unidades habitacionais. “(...) o índice de 

liquidez corrente que estabelece a relação entre o ativo e o passivo circulantes, 

maior ou igual a 2,0, previsto no anexo 2, item 4 do edital, é bastante elevado, 

significando isto que, para cada R$1,00 de dívida de curto prazo, assumida 

pela empresa adjudicatária, ela terá que ter, em disponibilidades financeiras, 

R$2,00. (...) inexiste nos autos a justificativa para a adoção deste índice neste 

patamar, conforme exigido no §5º do art. 31 da Lei n.º 8.666/93. (...) reputo 

serem tais exigências restritivas à ampla participação no procedimento 

licitatório, à vista da inexistência nos autos das justificativas pertinentes, 

essenciais à correta análise da finalidade e proporcionalidade desses 

requisitos”. (Licitação n.º 696075. Rel. Conselheiro Moura e Castro. Sessão 

do dia 10/05/2005) 

 

No caso dos autos, analisando a fase interna da licitação, constata-se que o Município 

de Uberaba elaborou justificativa para a adoção dos índices contábeis, tendo sido verificada, 

ainda, em resposta a questionamento referente ao edital em tela, acima transcrita, que a 

estipulação do índice de endividamento geral (IEG) foi alterado de menor ou igual a 0,5 para 

menor ou igual 0,8, e, que tal alteração se deu fundamentada em julgado do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo. 

Considerando que, no caso em tela, o edital exigiu índice de endividamento igual ou 

inferior a 0,80, e que o referido índice encontra-se dentro dos parâmetros adotados nas 

decisões jurisprudenciais em licitações de natureza similar à licitação objeto da presente 

análise, entende este órgão Técnico que a cláusula editalícia é regular. 
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4.2 – DA EXIGÊNCIA CUMULATIVA DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO 

Questiona a denunciante (fls. 02/02v): 

O Índice de Endividamento Geral – IEG, é inapropriado para a prestação de serviço em 

questão, e ainda cumulativamente exige-se a comprovação de 10% (dez por cento) do 

Patrimônio Líquido da Licitante. 

Esta exigência na forma imposta no edital, além de ser cumulativa, inibe a participação de 

muitos licitantes interessados em participar desta licitação e prejudica a competição. 

[...] 

Insta frisar, que a exigência cumulativa de Patrimônio Líquido de R$15.473.700,00 

CUMULATIVO restringe a competitividade entre os licitantes, cessa o direito de 

qualquer fornecedor apto a participar do procedimento licitatório, não porque não tem 

capacidade financeira e outras para executar o contrato, mas porque a administração vetou a 

participação de empresas que não atendem o exigido. Em tempo relembramos a essa 

respeitável administração pública que o seu poder discricionário deve se ater estritamente 

ao necessário para a execução do objeto a ser contratado. 

 

Nas justificativas apresentadas pelos responsáveis pelo certame às fls. 62/64, essa 

exigência não foi abordada. 

Consta da resposta do Secretário Municipal de Finanças a impugnação administrativa 

apresentada pela ora licitante (fls. 407/408): 

3 – A referida empresa, alega, ainda que a exigência de Patrimônio Líquido de 10% do 

valor estimado da licitação é cumulativa e restritiva à participação de algumas empresas. 

Nesse sentido, a Lei 8.666/93, prega que: 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á 

a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1
o
 do art. 

56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 

contratação. 

§ 1
o
  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do 

licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado 

o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices 

de rentabilidade ou lucratividade.          (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2
o
  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e 

serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência 

de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas 

no § 1
o
 do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação 

econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do 

contrato a ser ulteriormente celebrado.  

§ 3
o
  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo 

anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 

devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, 

na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

§ 4
o
  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante 

que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
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financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua 

capacidade de rotação.  

§ 5
o
  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 

objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 

justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame 

licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para 

correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações 

decorrentes da licitação.               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Sendo assim, observa-se que há a previsão legal das exigências de índices de qualificação 

econômica juntamente com o Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo, não cabendo 

revisão do referido item. 

 

ANÁLISE 

Verifica esta Unidade Técnica, pela simples leitura do art. 31, §2º da lei nº. 8.666/93, 

acima transcrito, que descabido o apontamento do denunciante, haja vista que perfeitamente 

cabível a exigência cumulativa de índices contábeis e patrimônio líquido. 

 

4.3 – DA EXIGÊNCIA CUMULATIVA DE GARANTIA DE PAGAMENTO AOS 

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS 

Argumenta a denunciante (fls. 03/03v): 

Cumulativamente exige-se ainda, que se (sic) garantia de pagamento aos estabelecimentos 

credenciados, o que já é realizado pelas empresas administradora de benefícios. 

Todavia, a Legislação faculta o Município em exigir garantia contratual, o que não postula 

como obrigação na minuta contratual. 

Ante a tamanha incoerência elencada no edital, cumpre nos expor as características deste 

fornecimento, pois este ocorrerá da seguinte forma: 

- O crédito mensal deverá ser realizado após solicitação da Prefeitura/Secretarias; 

- A empresa fornecedora, libera os créditos nos cartões dos servidores, emite a nota fiscal 

de acordo com o valor solicitado e envia para a Prefeitura aprovar e efetuar o pagamento; 

- O pagamento dos serviços será feito em até 30 (trinta) dias corridos, a contar entrega da 

nota fiscal no setor competente, após conferida, aceita e processada pelo órgão fiscalizador 

do contrato, e desde que comprovado o cumprimento dos deveres e obrigações previstos no 

edital – Item XVII – 12.1, 12.2, 12.3; 

[...] 

Nota-se que, se, a relação fosse o inverso, onde a Prefeitura pagaria para depois receber os 

créditos, seria até prudente que esta se cercasse de exigências para garantir que os serviços 

fossem entregue, ou seja, como acontece em algumas prestações de serviços e obras de 

engenharia onde a Administração Pública realiza pagamentos fracionados para futura 

entrega de uma obra. MAS NÃO É O CASO! 
 

Nenhuma justificativa quanto ao item ora questionado consta dos autos. 

ANÁLISE 

Este Órgão Técnico não identificou no instrumento convocatório a exigência ora 

questionada. Diante do que, descabido o apontamento em comento. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
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4.4 – DO PRAZO DO CONTRATO 

Aduz a denunciante (fl. 02 e 04v): 

Nota-se que a contratação visa celebrar um contrato para 36 (trinta e seis) meses, o que não 

é usual, e sinceramente nos causa estranheza também. 

[...] 

E pautar as exigências em índices (Índice de Endividamento Geral), que trazem a baila, 

números de exercício passado, qual seja, o ano de 2015, não é garantia da futura entrega, 

ainda por 36 (trinta e seis) meses. Motivo, o qual deve ser analisado a razão de contratar por 

período tão extenso. 
 

Justificam-se os responsáveis pelo certame (fls. 63/64): 

Em relação ao questionamento do prazo de vigência contratual de 36 (trinta e seis) meses, 

tem-se que a Secretaria de Administração já justificou mencionada indagação da 

denunciante em fl. 128 ao destacar: 

“O procedimento para contratação do serviço, dado ao vultuoso valor do processo é 

trabalhoso e demorado (iniciou-se em 09/03/2016), estando estimada por conta da 

contratada a emissão de até 9.000 cartões magnéticos com chip, além, de ter que apresentar 

uma carteira de clientes composta de no mínimo 150 estabelecimentos no município, 

justificando assim a opção de estender o termo do contrato para 36 meses, para que o custo-

benefício por cartão seja diluído, propiciando um menor custo da taxa de administração por 

parte dos licitantes. Assim, a decisão se norteia pelos princípios da razoabilidade e 

economicidade tão sonhados e buscados por gestores públicos comprometidos com as 

causas públicas e sociais”. 
 

ANÁLISE 

Estabelece o edital (fl. 504): 

2.1.5 – O prazo do contrato será de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado até o 

limite de 60 (sessenta) meses, com início a partir da assinatura do Termo de Contrato. 

 

Primeiramente, convém deixar claro que o serviço de fornecimento de cartões de 

alimentação trata-se de serviço contínuo, o que pode ser ratificado através de manifestação 

desta Corte de Contas: 

[Fornecimento de alimentação. Serviço de caráter continuo] (...) embora omissa a 

legislação de regência, predomina, na doutrina, entendimento segundo o qual a natureza 

jurídica do fornecimento de alimento é de prestação de serviços e não de compra. (...) Logo, 

não devemos confundir compras de natureza ininterrupta com 

serviços de caráter contínuo, pois os contratos destes, ao contrário dos daquelas, que têm 

prazo de vigência limitados aos respectivos exercícios financeiros (art. 57, caput), podem 

ser celebrados por períodos superiores (Lei nº 8.666/93, art. 57, II). (...) Este tipo de 

serviço, para efeito da legislação de licitação e contratos (Lei nº 8.666/93), enquadra-se nos 

contratos de execução continuada, que admite a prorrogação por iguais e sucessivos 

períodos até o limite máximo de 60 meses (art. 57, II) desde que prevista expressamente no 

termo de ajuste, justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente 

(§ 2º, art. 57), (...) (Consulta n. 678606. Rel. Cons. Moura e Castro. Sessão do dia 

13/08/2003). 

 (http://revista.tce.mg.gov.br/Content/Upload/Materia/1388.pdf) 
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Compulsando-se a Lei de Licitações, tem-se que no seu artigo 57 foi estabelecido 

que: 

A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

I – aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano 

Plurianual, os quais poderão ser prorrogados, se houver interesse da Administração e 

desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 

II – à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter sua 

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a Administração, limitada a sessenta meses; 

... 

A Lei de Responsabilidade Fiscal também dispõe sobre a matéria: 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a 

geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam ao disposto nos arts. 16 e 

17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 

aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 

vigor e nos dois subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 

financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, 

não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se 

conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e 

não infrinja qualquer de suas disposições. 

 

Entende-se que o prazo de vigência estabelecido no subitem 2.1.5 do edital extrapola 

os comandos das citadas leis, tendo o dispositivo estabelecido o prazo de 36 (trinta e seis) 

meses. Como é admitida pela Lei a prorrogação por 60 (sessenta) meses em caso de 

contratação de serviço contínuo, onde se encaixa o objeto deste certame, não há porque o 

prazo de vigência alcançar 36 meses, como estipulado. 

Observe-se que a vigência do contrato (ou duração do contrato) está vinculada ao 

crédito orçamentário - exercício financeiro orçamentário, conforme disposto no artigo 57, 

caput, da Lei 8.666/93.  

O Tribunal de Contas da União, conforme Acórdão nº 222/2006 - Plenário; 

...a licitação será feita para o prazo de um ano, em face da obrigação de se observar o 

orçamento existente e vigente, limitador do prazo definido no certame. 

... 
As contratações de serviços de natureza continuada, que poderão ter prazo de vigência 

estendido até o limite de 60 meses, também são feitas para o período de um ano, em função 

da observância obrigatória da prévia existência de créditos orçamentários, mediante 

confronto com o orçamento anual. 
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À primeira vista, somente os contratos enquadráveis no caput do art. 57 estariam com 

a vigência adstrita ao respectivo crédito orçamentário, o que não ocorreria nas "exceções" 

listadas nos incisos a seguir. No entanto, diante do comando constitucional que veda a 

assunção de obrigações sem crédito orçamentário, o art. 57 fixa que o prazo do contrato 

deverá estar limitado à vigência do crédito orçamentário, mas em casos especiais, poderá ter 

sua duração prorrogada. 

Veja-se a lição de Marçal Justen Filho
1
, discorrendo sobre o artigo 57 da Lei de 

Licitações: 

Mas a superveniência da Lei de Responsabilidade Fiscal (e das sanções pelo 

descumprimento dos deveres ali consagrados) tem conduzido à prevalência de que a 

contratação submetida ao regime do art. 57, II, deve observar os limites da vigência dos 

créditos orçamentários. Segundo esse enfoque, promove-se a contratação com prazo de 

vigência até o término do exercício. Ao início do exercício subseqüente, formaliza-se a 

renovação. E assim sucessivamente até se atingir a sessenta meses (sendo irrelevante a 

exigência de que a renovação seja feita por períodos “iguais”). 

 

Assim, ao final do prazo determinado inicialmente no contrato, ou seja, 

correspondente à vigência do respectivo crédito orçamentário, portanto em 12 (doze) meses, o 

administrador estará autorizado a prorrogar o contrato, com o mesmo contratado e nas 

mesmas condições fixadas no ajuste inicial, sem necessidade de se proceder nova licitação. 

Tem-se também a lição do Prof. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes
2
 a respeito da duração 

do contrato de prestação de serviços executados de forma contínua: 

À toda evidência, a Constituição não autoriza a assinatura do contrato, mesmo no caso de 

serviço de execução continuada, por mais do que, no máximo doze meses, deixando 

evidente que o limite máximo é o respectivo crédito orçamentário ou adicional 

O inc. II do art. 167 transcrito, porém, não acarreta a inconstitucionalidade do art. 57, inc. II 

da Lei 8.666/93. Cabe ao intérprete a tarefa de harmonizar a legislação infraconstitucional 

com o alicerce fundamental do Direito Positivo pátrio. 

Ensina o mestre maior da hermenêutica, Carlos Maximiliano, que não se encontra um 

princípio isolado, em ciência alguma; acha-se cada um em conexão íntima com outros.’ 

Qualquer interpretação do art. 57, inc. II, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, deve 

resultar em um contrato limitada a vigência do crédito orçamentário. O que o legislador 

infraconstitucional autoriza são as sucessivas prorrogações, sempre, porém, com respeito 

àquele princípio insculpido na Constituição Federal. 

Atendendo aos princípios que regem as contratações pela Administração Pública, 

economicidade, razoabilidade, proporcionalidade e legalidade, além da própria vinculação ao 

exercício orçamentário anual, é importante delimitar, em regra, aos contratos administrativos 

a vigência de um ano, uma vez que isto possibilitará, no momento das prorrogações 

                                                           
1
 JUSTEN FILHO, Marçal in “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, 14ª Ed.,Dialética, São Paulo, 2010, p. 727. 

2
 FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. “A duração dos contratos de prestação de serviços serem executados de forma contínua”. in Boletim 

de Licitações e Contratos Administrativos, n.º 02, NDJ, 1996,São Paulo. 
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contratuais, verificar (1) se as condições anteriormente estabelecidas na proposta da licitação 

estão em consonância com o interesse público, (2) se há preços mais atraentes que justifiquem 

a deflagração de outra licitação, (3) se há outras possibilidades técnicas melhores que possam 

suprir a necessidade da Administração Pública. 

Nesse sentido, este Órgão Técnico entende que o item 2.1.5 do edital e a Cláusula II, 

subitem 2.1 da Minuta do Contrato, Anexo VI (fl. 532), são irregulares, devendo a vigência 

estar adstrita ao prazo de 01 (um) ano, podendo ter prorrogações sucessivas com fulcro no 

artigo 57, II, da Lei 8.666/93 desde que vantajosa para a municipalidade. 

 

5 - CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, após a análise da denúncia em face dos esclarecimentos e 

documentos juntados às fls. 62/730, referente ao Pregão Presencial nº 109/2016, entende-

se como irregular o prazo de vigência do contrato de 36 (trinta e seis) meses. 

Assim, entende-se que os responsáveis pelo certame, a Srª. Eclair Gonçalves 

Gomes, Secretária de Administração e subscritora do edital, e o Sr. Paulo Piau Nogueira, 

Prefeito Municipal de Uberaba, podem ser citados para apresentarem defesa quanto à 

irregularidade acima apontada, bem como quanto às eventuais irregularidades apontadas 

pelo Ministério Público de Contas.  

Ressalte-se que a sessão pública foi realizada no dia 13/09/16 (fl. 709/710) e o 

certame homologado no mesmo dia (fl. 728). A publicação da homologação foi feita no dia 

14/09/16, no jornal local “Porta Voz.” 

Informa-se que, em pesquisa realizada no “Porta Voz de Uberaba” 

(http://www.uberaba.mg.gov.br/portal/galeriaarquivosd,portavoz,arquivos,2016#), até o 

dia 23/09/16 não houve publicação do extrato do contrato referente ao objeto em tela. 

À consideração superior, 

CFEL/ DEPME, 28 de setembro de 2016. 

 

 

Isabella Brito Porto 

Analista do Tribunal de Contas  

TC–2689-9 
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